
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 60/2021, do Edil Dylan Roberto Viana Dantas, estabelece 
completa isenção de tributos municipais a bares, restaurantes e estabelecimentos congêneres 
em momentos de aplicação das restrições da fase vermelha do "Plano São Paulo" de 
combate à COVID-19. 

Solicitamos de Vossa Excelência o parecer da Comissão de Empreendedorismo 
no PL n° 60/2021, dentro do prazo regimental de 15 (quinze) dias, conforme Art. 50 do 
Regimento Interno, a contar do recebimento desta: 

"Art. 50. Quando não for expressamente previsto outro prazo, cada Comissão 
deverá dar parecer em 15 (quinze) dias, podendo o Presidente da Câmara conceder 
prorrogação por mais dez dias havendo motivo justificado. " 

Gabriel de Souza Amorim 

Assessor Legislativo 

Sorocaba, 19 de março de 2021. 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
José Vinícius Campos Aith 

Presidente da Comissão de Empreendedorismo, Trabalho, Capacitação e Geração de Renda 



CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 60/ 2021 

Trata-se do Projeto de Lei n° 60/2021, do Edil Dylan Roberto Viana Dantas, 
estabelece completa isenção de tributos municipais a bares, restaurantes e 
estabelecimentos congêneres em momentos de aplicação das restrições da fase vermelha 
do "Plano São Paulo" de combate à COVID-19. 

De início, a proposição foi encaminhada à Douta Secretaria Jurídica para o 
exame da matéria quanto ao aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
favorável ao projeto. No mesmo sentido, a Comissão de Justiça também não se opôs a 
tramitação do Projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de 
Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias para ser apreciado. o art. 48-D do RIC 
dispõe: 

Art. 43. A Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias compete dar 
parecer: 

1 - sobre as proposições que criem ou aumentem despesas; 

II - sobre o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e a proposta orçamentária; 

III - sobre proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos, empréstimos 
públicos e outras que imediata ou remotamente, direta ou indiretamente, alterem as finanças do 
Município, acarretem responsabilidades para o erário municipal ou interessem ao crédito público. 

IV - examinar as demonstrações de contas mensais da Mesa, para colheita de elementos 
que julgue necessários para eventuais informações ao Plenário; 

V - emitir parecer em proposições sobre a regulamentação das atividades ligadas à 
agricultura, pecuária, indústria e comércio ou serviços, seu desenvolvimento e sua atribuição; 

Diante da Proposição do Nobre Vereador Dylan Dantas, vem esta comissão de 
mérito manifestar-se, Trata-se de uma proposta Justa e acertada, pois concede benefícios 
a setores econômicos que mais sofrem com as medidas restritivas do Governo Estadual, 
Porém cabe Ressaltar que embora se trate de norma concessiva de isenção de Tributária 
que normalmente demanda a observância das medidas de compensação, prevista na Lei 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

de Responsabilidade Fiscal, no entanto, o caso em tela inclui-se entre as hipóteses 
expressamente excepcionadas pelo art.3° da Lei Complementar Nacional n° 173, de 2020. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 22 de maio de 2021 

ÍTALO GÁ9IEt MOREIRA 
Presideníe da Comissão 

PASSOS 
Membro 

VITOR4LEXANDRE RODRIGUES 
Membro 



S/C., 22 de maio de 2021 

VITOR LEXANDRE 
Presidente da 

FABIO SIMOA MEN 

GUES 

RMO LTE 

FERNAN P, A SCHLIC GÁRQÁ 
Membro 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 60/2021 

Trata-se do Projeto de Lei no 60/2021, do Edil Dylan Roberto Viana Dantas, 
estabelece completa isenção de tributos municipais a bares, restaurantes e 
estabelecimentos congêneres em momentos de aplicação das restrições da fase vermelha 
do "Plano São Paulo" de combate à COVID-19. 

De início, a proposição foi encaminhada à Douta Secretaria Jurídica para o 
exame da matéria quanto ao aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
favorável ao projeto. No mesmo sentido, a Comissão de Justiça também não se opôs a 
tramitação do Projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de 
Saúde Pública para ser apreciado. o art. 48-D do RIC dispõe: 

Art. 48-D. À Comissão de Saúde Pública compete emitir parecer sobre proposição que 
trate de: 
1 - assuntos de saúde pública em geral e assistência social; (Acrescido pela Resolução n° 403/2013) 

II - matérias ligada à alimentação e estado nutricional da população; (Acrescido pela Resolução n° 
403/2013) 

III - assuntos relativos à higiene e a assistência sanitária. (Acrescido pela Resolução n° 403/2013). 

Diante da Proposição do Nobre Vereador Dylan Dantas, vem esta comissão 
de mérito manifestar-se, Trata-se de uma proposta Justa e acertada, pois concede 
benefícios a setores econômicos que mais sofrem com as medidas restritivas do Governo 
Estadual. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE EMPREENDEDORISMO 

SOBRE: Projeto de Lei 60/2021. 

Trata-se do Projeto de Lei 60/2021, de autoria do Edil Dylan Roberto Viana Dantas, que 
estabelece a completa isenção de tributos municipais a bares, restaurantes e 
estabelecimentos congêneres em momentos de aplicação das restrições da fase vermelha 
do "Plano São Paulo" de combate à COVID-19. 

De inicio, a proposição foi encaminhada à Douta Secretaria Jurídica para o 
exame da matéria quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
favorável ao projeto. No mesmo sentido, a Comissão de Justiça também não se opôs a 
tramitação do PL. 

Voto do Relator 

O PL 60/2021 tem como finalidade conceder a completa isenção de tributos 
municipais a bares, restaurantes e estabelecimentos congêneres em momentos de 
aplicação das restrições da fase vermelha do "Plano São Paulo" de combate à COVID-
19. Em que pese a limitação de sua abrangência à fase vermelha do Plano São Paulo, trata-se 
proposta justa e acertada, pois concede benefícios a setores econômicos que mais sofrem com as 
arbitrariedades do governado do estado. Em face disso, o Relator não tem nada a opor com 
relação ao Projeto de Lei, devendo o mesmo seguir para discussão em plenário. 

A Comissão de Justiça se posicio ou pela constitucionalidade da proposição e esta 
Comissão de Empreendedorismo não se\.õ  tramitação desta matéria. 

S/C., 3\j  abri1021 

JOSÉ VIN, CIU I S AITH 
Mernbro' - 4' 

» 

IM 
il 

ITALO GA; r EL MOREIRA 
Membro 

RODRI à META BERNO 
Menbro 


